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Projeto de Lei Ordinária nº           /2026

EMENTA: Dispõe sobre a atualização dos critérios econômicos de concessão da isenção do IPVA às pessoas com deficiência no Estado do Maranhão e dá outras providências.
Art. 1º Fica assegurada a isenção integral do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA incidente sobre veículo automotor terrestre de propriedade de pessoa com deficiência física, visual, auditiva, mental severa ou profunda, transtorno do espectro autista, deficiência múltipla e demais condições legalmente equiparadas, nos termos da legislação federal aplicável aos benefícios tributários destinados às pessoas com deficiência, ou de seu representante legal, cujo valor total do veículo seja de até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).
Art. 2º Nos casos em que o valor do veículo ultrapassar R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) e não exceder R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), a isenção do IPVA incidirá parcialmente, recaindo a tributação apenas sobre o valor excedente ao limite da isenção integral.
Art. 3º Os limites econômicos previstos nesta Lei serão atualizados anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, visando impedir nova defasagem da política pública tributária estadual.
Art. 4º A concessão do benefício observará os critérios médicos, documentais e cadastrais definidos pela legislação estadual aplicável, admitida a comprovação mediante laudo médico oficial ou equivalente reconhecido pelo Estado.
Art. 5º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei no que
couber.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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RESUMO EXECUTIVO DO PROJETO
OBJETIVO:
Atualizar os critérios econômicos de concessão da isenção do IPVA às pessoas com deficiência no Estado do Maranhão, adequando a política tributária estadual à realidade contemporânea do mercado automobilístico nacional.
PROBLEMA ATUAL:
Os antigos limites econômicos utilizados pela legislação estadual tornaram-se incompatíveis com a realidade atual do mercado automotivo, tornando materialmente inacessível o benefício tributário para inúmeras famílias.
SOLUÇÃO PROPOSTA:
· Isenção integral até R$ 120.000,00;
· Isenção parcial até R$ 150.000,00;
· Atualização anual automática pelo IPCA;
· Modelo proporcional e fiscalmente equilibrado.
JUSTIFICATIVA CENTRAL:
Atualmente praticamente inexistem veículos automáticos, seguros, acessíveis e adequados às necessidades da pessoa com deficiência dentro dos antigos limites econômicos anteriormente utilizados.
COMPATIBILIDADE FISCAL:
O modelo adotado preserva parcialmente a arrecadação estadual mediante criação de regime de isenção parcial para veículos de faixa superior.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E JUSTIFICATIVA TÉCNICA
O presente Projeto de Lei tem por finalidade promover a modernização da política tributária estadual voltada às pessoas com deficiência no Estado do Maranhão. A realidade econômica atualmente vivenciada pela população brasileira demonstra que os antigos limites financeiros utilizados para concessão do benefício tornaram-se incompatíveis com o mercado automobilístico contemporâneo, especialmente diante da expressiva elevação dos preços dos veículos automotores ocorrida nos últimos anos.
Atualmente, praticamente inexistem veículos automáticos, seguros, acessíveis e adequados às necessidades da pessoa com deficiência dentro dos antigos limites econômicos historicamente utilizados pela legislação estadual.
A evolução do mercado automobilístico nacional demonstra que veículos automáticos, acessíveis, seguros e minimamente adequados às necessidades da pessoa com deficiência frequentemente ultrapassam os antigos limites econômicos utilizados para concessão da isenção do IPVA.
Tal cenário acaba produzindo verdadeira barreira econômica indireta ao exercício do direito à isenção tributária, pois o benefício permanece formalmente previsto em lei, porém materialmente inacessível para inúmeras famílias maranhenses.
Importante destacar que o veículo utilizado pela pessoa com deficiência possui natureza funcional e inclusiva, não se caracterizando como bem de luxo, mas como instrumento essencial de mobilidade, acessibilidade, deslocamento para consultas médicas, tratamentos, terapias, atividades educacionais e demais compromissos indispensáveis ao desenvolvimento e à qualidade de vida do beneficiário.
Em grande parte dos casos, veículos automáticos representam necessidade funcional indispensável à mobilidade da pessoa com deficiência, razão pela qual a manutenção de limites econômicos defasados compromete diretamente a efetividade da política pública tributária estadual.
As famílias de pessoas com deficiência já suportam elevados custos permanentes relacionados à saúde, medicamentos, alimentação específica, fraldas, plano de saúde, consultas médicas, deslocamentos e despesas educacionais, razão pela qual a cobrança integral do IPVA representa impacto financeiro significativo sobre núcleos familiares já naturalmente sobrecarregados.
Além disso, a legislação federal atualmente admite benefícios tributários para aquisição de veículos em valores significativamente superiores aos antigos limites estaduais relativos ao IPVA, revelando evidente descompasso entre a política pública federal de inclusão e a limitação econômica atualmente adotada pela legislação estadual.
O presente Projeto de Lei busca corrigir essa distorção mediante solução proporcional, razoável e financeiramente equilibrada.
A proposta não extingue integralmente a arrecadação estatal em todas as hipóteses, adotando modelo intermediário mediante criação de regime de isenção parcial para veículos de faixa superior, preservando parcialmente o interesse arrecadatório do Estado e observando os princípios da responsabilidade fiscal.
A atualização automática anual pelo IPCA busca impedir nova defasagem legislativa em curto espaço de tempo, garantindo estabilidade, segurança jurídica e efetividade contínua à política pública estadual.
A presente iniciativa legislativa revela-se socialmente necessária, juridicamente  legítima,  economicamente  razoável  e  financeiramente  proporcional.
DA DEFASAGEM DOS LIMITES ECONÔMICOS
Os antigos limites econômicos utilizados para concessão da isenção do IPVA encontram-se absolutamente defasados diante da atual realidade do mercado automobilístico brasileiro.
A inflação acumulada do setor automotivo nos últimos anos agravou significativamente a defasagem dos antigos limites econômicos anteriormente utilizados pela legislação estadual.
O aumento significativo dos preços dos veículos nos últimos anos tornou praticamente inviável a aquisição de veículos automáticos, seguros, acessíveis e adequados às necessidades da pessoa com deficiência dentro dos antigos parâmetros econômicos anteriormente utilizados pela legislação estadual.
A manutenção de tetos econômicos defasados acaba esvaziando a efetividade da própria política pública tributária, transformando benefício formalmente existente em direito materialmente inacessível.

DA FUNÇÃO SOCIAL E INCLUSIVA DO VEÍCULO
O veículo utilizado pela pessoa com deficiência não possui natureza de luxo ou ostentação patrimonial.
Em inúmeros casos, o automóvel representa instrumento indispensável de mobilidade, acessibilidade, continuidade terapêutica, inclusão social e deslocamento para consultas médicas, terapias, exames, atividades escolares e demais compromissos essenciais ao desenvolvimento do beneficiário.
A utilização do veículo possui relação direta com saúde, inclusão, educação e dignidade da pessoa com deficiência.
DA MODERNIZAÇÃO DA POLÍTICA TRIBUTÁRIA NACIONAL
A presente proposta acompanha tendência legislativa nacional de atualização dos critérios econômicos de benefícios tributários destinados às pessoas com deficiência.
Diversas unidades da federação vêm debatendo ou implementando revisão dos antigos limites econômicos, justamente diante da reconhecida incompatibilidade entre os antigos tetos legais e a atual realidade do mercado automobilístico nacional.
Busca-se harmonizar a política tributária estadual com os parâmetros inclusivos já reconhecidos pela legislação federal relativa aos benefícios tributários destinados às pessoas com deficiência.
DOS PARÂMETROS ADOTADOS EM OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO
Diversos estados brasileiros vêm reconhecendo a necessidade de atualização dos critérios econômicos relacionados à isenção do IPVA para pessoas com deficiência.
Também se observa crescente adoção de modelos intermediários de tributação proporcional, conciliando inclusão social, acessibilidade, mobilidade e responsabilidade fiscal.
A presente iniciativa acompanha essa evolução legislativa nacional, adequando a política tributária estadual maranhense aos princípios constitucionais da igualdade material, inclusão social e razoabilidade.
DA COMPATIBILIDADE COM A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL
A presente proposta observa os princípios da proporcionalidade tributária e da responsabilidade fiscal, não promovendo renúncia irrestrita e integral de arrecadação.
O modelo adotado preserva parcialmente a arrecadação estadual por meio do regime de isenção parcial previsto para veículos de faixa superior, promovendo equilíbrio entre inclusão social e sustentabilidade financeira da política pública tributária estadual.
A proposta revela-se financeiramente proporcional e compatível com as diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal.
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL E LEGAL
· Constituição Federal de 1988 – arts. 1º, III; 3º, IV; 5º; 6º; 23, II; 24, XIV; 227 e 244;
· Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) – Lei nº 13.146/2015;
· Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/1990;
· Princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, igualdade material, razoabilidade, proporcionalidade e função social da tributação;
· Diretrizes constitucionais de inclusão social, acessibilidade e proteção integral da pessoa com deficiência.
EXEMPLOS DE VEÍCULOS E REALIDADE DE MERCADO
Atualmente, diversos veículos automáticos considerados básicos e adequados à mobilidade da pessoa com deficiência possuem valores significativamente superiores aos antigos limites econômicos historicamente utilizados para concessão da isenção do IPVA.
A realidade contemporânea do mercado automobilístico demonstra que veículos automáticos, acessíveis e minimamente seguros frequentemente ultrapassam os antigos tetos financeiros, tornando a política pública tributária materialmente ineficaz.
A presente proposta busca justamente adequar a legislação estadual à realidade econômica atual do setor automotivo brasileiro.
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QUADRO COMPARATIVO DA PROPOSTA
MODELO ANTERIOR	MODELO PROPOSTO
Até R$ 70 mil – isenção integral	Até R$ 120 mil – isenção integral Até R$ 100 mil – isenção parcial	Até R$ 150 mil – isenção parcial
Ausência de atualização automática	Atualização anual automática pelo IPCA
Modelo incompatível com o mercado atual	Adequação	à	realidade	econômica
contemporânea
IMPACTO SOCIAL DA PROPOSTA
A atualização dos limites econômicos da isenção do IPVA permitirá maior efetividade das políticas públicas de inclusão, acessibilidade e mobilidade da pessoa com deficiência no Estado do Maranhão.
A proposta busca impedir exclusão indireta de famílias que atualmente não conseguem acessar o benefício em razão da evidente defasagem dos antigos tetos econômicos.
A medida também fortalece a continuidade terapêutica, educacional e assistencial de pessoas com deficiência que demandam acompanhamento contínuo.
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